
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 462/17 

 

Altera o artigo 11 da Lei nº 8553/2014 que dispõe sobre a arrecadação e a 

encampação de imóveis urbanos abandonados no Município de Salvador, e 

dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Altera o Art. 11 da Lei nº 8553/2014 que passará a viger com a 

seguinte redação: 

Art.11- Os imóveis encampados com base nesta Lei serão destinados, 

prioritariamente, a programas habitacionais, à prestação de serviços 

públicos, no fomento ao Turismo no Município do Salvador, ou serão objeto 

de concessão de direito real de uso a entidades civis que, comprovadamente, 

tenham fins filantrópicos, assistenciais, educativos, esportivos, que tenham 

como princípio a autogestão, a solidariedade, o reconhecimento e 

valorização dos saberes tradicionais, dentre outras, a interesse do Município.  

§ Único- Para os fins deste artigo, entende-se como saberes tradicionais 

aqueles pertencentes aos Povos e Comunidades Tradicionais - grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

ancestral e econômica  utilizando conhecimentos, inovações e práticas 

gerados e transmitidos pela tradição - conforme definição da Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  

  

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2017. 

MARTA RODRIGUES 

 

JUSTIFICATIVA 

 



A Economia Solidária tem como princípio a autogestão, a solidariedade, o 

reconhecimento e valorização dos saberes tradicionais. É uma estratégia de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário.  

É preciso fortalecer as diversas formas de Economia Solidária praticadas no 

Brasil, particularmente em nosso município, em razão dos seus benefícios 

sociais e ecológicos, de sua capacidade de geração de trabalho, renda e 

promoção do bem viver das pessoas; em segundo lugar, trata-se de 

transformar o conjunto das práticas de produção, comercialização e serviço 

inscritas no universo da economia informal, e que, embora não apareçam nas 

estatísticas oficiais, garantem atualmente, em condições precárias, a 

subsistência de milhões de excluídos; em terceiro lugar, transformar, com a 

lógica da economia solidária, os milhares de microempresas endividadas ou 

em processo falimentar, que, ao fecharem suas portas, agravam a situação de 

desemprego e exclusão social.  

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, traz 

em seu artigo 3º, XVII, dentre outros objetivos, o apoio e inclusão produtiva 

com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de 

organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os 

recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais. 

Assim, a disponibilização de espaços para comercialização se apresenta 

como a uma forma de fomentar os empreendimentos que privilegiam a 

autogestão do trabalho, a justa distribuição da riqueza produzida 

coletivamente, o consumo ético, o respeito ao equilíbrio dos ecossistemas e 

a diversidade de culturas.  

Diante do exposto, é que esperamos contar com o apoio desta Casa, e dos 

nobres edis para a aprovação deste Projeto de Lei.  

 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 2017. 

MARTA RODRIGUES 
 


